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Relatório sucinto do Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores referente a W5I> onde são men¬ 
cionadas as princifHiis atividades de que / mrfi - 
cipou esse setor da administração pública . ;>or 
vontade própria ou como agente de ligação 
entre os verdadeiros interesses nacionais e as 
exigências do convivia internacional. 
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A política exterior do Brasil desenvolveu 
trabalho intenso e altaniente proveitoso, no 
curso de 1951. 

Em meio dos profundos desconcertos que 
tem suportado o convívio internacional e da 
elevação da idéia de detesa econômica em fator 
central da política exterior dos povos, a ativi¬ 
dade multiforme que se irradiou, então, do 
Itamaraty bem justifica o orgulho nacional, 
inclusive porque, facilitando o debate e o aper¬ 
feiçoamento dos meios de manutenção da pa/ 
e proscrição da guerra, prestou um sincero e 
esforçado serviço à causa mundial, represen¬ 
tado não apenas em votos e anelos mas erh rea¬ 
lizações de indiscutível durabilidade. 






Desde a independência, a orientação do 
nosso país se tem caracterizado por fidelidade 
a princípios e regras de conduta internacional 
invariáveis. Não nos afastamos, quer no Im¬ 
pério, quer na República, dos rumos traçados 
com firmeza, e seguidos sem desfalecimentos 
pelos dirigentes de ontem c de hoje, rumos que 
respondem à índole do povo brasileiro, a seu 
caráter e a suas aspirações. E a aspiração má¬ 
xima do povo brasileiro tem sido e continuará 
a ser a manutenção da paz mundial, que só 
ela impulsiona as energias humanas e enobrece 
os fundamentos da civilização cristã. 

Estamos vinculados às nações do Conti¬ 
nente por í atores geográficos e históricos e pela 
política hoje vitoriosa da boa vizinhança. Essa 
posição não nos afasta da Europa, com que 
mantemos e desejamos fortalecer laços estrei¬ 
tos de amizade c de comércio. Também com 
os povos de mais distantes latitudes estamos 
unidos na obra comum da conciliação interna¬ 
cional. 0 meio de atingí-la c a grande Organi¬ 
zação de Estados que desde a última guerra 






so 


investimentos básicos, no campo dos transpor¬ 
tes marítimos c ferroviários, dos serviços por¬ 
tuários, do fornecimento c distribuição da ener¬ 
gia elétrica, da alimentação c dos combustíveis, 
que a sua resposta enumerava em XIV pontos, 
para os quais pedia a cooperação do Governo 
dos Estados Unidos da América. 

Desde o início do ano os estudos prelimi¬ 
nares sobre os assuntos do ternário tinham sido 
feitos. De maneira que pode ser considerado, 
sob todos os pontos de vista, excepcional o ren¬ 
dimento alcançado pela delegação brasileira 


àquele certame. 

Já na sessão de abertura da Reunião de 
Consulta, o Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, respondendo, em nome dos países 
latino-americanos, ao discurso do Presidente 


dos Estados Unidos da América, procurou es¬ 
tender o alcance daquele ponto da agenda, de 
modo a conciliar as exigências do programa da 
cooperação de emergência com os imperativos 
do funcionamento e desenvolvimento da eco- 
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nomia de cada qual, criando uma atmosfera de 
trabalho e bem-estar para todos. 

0 programa da Conferência, fixado por 
acordo entre os países membros da Organiza¬ 
ção dos Estados Americanos, compreendeu a 
colaboração política e militar para a defesa da 
América, o fortalecimento da segurança interna 
dos países do continente e a cooperação eco¬ 
nômica de emergência. 

No plano político a unidade de vistas entre 
as Repúblicas do hemisfério deu testemunho 
ao mundo, ainda uma vez, da solidez e homo¬ 
geneidade do bloco continental. A “declaração 
de Washington”, transcendente documento no 
qual bem se resume aquêle espirito, reafirmou 
a determinação das Republicas americanas de 
se manterem inquebrantàvelmcnte unidas es¬ 
piritual e matcrialmentc, na atual situação do 
emergência ou em face de qualquer agressão 
ou ameaça contra qualquer delas, e reafirmou 
a fé comum na eficácia dos princípios estabe¬ 
lecidos na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, bem como no fortalecimento da 


elemento essencial sob o ponto de vista da de¬ 
fesa do continente, sem esquecer que é dever 
primordial dos Estados americanos na presente 
emergência fortalecer as suas defesas e man¬ 
ter as atividades civis essenciais”. Desse prin¬ 
cípio decorreram as normas específicas des¬ 
tinadas a assegurar o aumento de produção e 
transformação de materiais básicos e estraté¬ 
gicos, a produção, utilização e distribuição de 
produtos escassos essenciais, as quotas e prio¬ 
ridades, o controle justo e racional dos preços, 
a manutenção dos transportes, a liquidação 
dos estoques de emergência e os planos de 
desenvolvimento econômico, visando especial- 
mente modernizar a agricultura, aumentar a 
produção de alimentos, desenvolver os recur¬ 
sos minerais e de energia hidro-elétrica, inten¬ 
sificar a industrialização, melhorar os meios 
de transporte, elevar os níveis de saúde e edu¬ 
cação, estimular a inversão de capitais parti¬ 
culares e públicos, estimular o emprêgo e ele¬ 
var a capacidade diretiva e perícia técnica co- 









nexa, e melhorar as condições de vida das clas¬ 
ses trabalhadoras. 

Se compararmos os princípios que orien¬ 
taram a organização da economia de emergên¬ 
cia na II/ Guerra Mundial, quando as necessi¬ 
dades da defesa foram atendidas com o sacri¬ 
fício desproporcionado das economias sub¬ 
desenvolvidas, e os princípios aprovados em 
Washington na IV Reunião de Consulta, tere¬ 
mos de reconhecer que um progresso substan¬ 
cial foi alcançado, demonstrando a experiên¬ 
cia e a maturidade que os países menos desen¬ 
volvidos souberam alcançar. E constitui para 
o Governo do Brasil motivo de justificado or¬ 
gulho reconhecer que coube à sua Delegação 
o principal esforço e a contribuição mais de¬ 
cisiva na modificação dessa mentalidade, in¬ 
terpretando, de acordo com as nossas melho¬ 
res tradições diplomáticas, os problemas e di¬ 
ficuldades da comunidade latino-americana. 



ASSINTKN(JA TKCSM.A 


recor 


onze 


Quanto á assistência técnica, é prestada 
jieias Na voes Fnidas, pela Organização dos Es- 
tados Americanos e j)das respectivas agências 
especializadas, cal>endo aos países que recor¬ 
rem a tais organismos determinar o tipo de 
ajuda de que necessitam. A Comissão Nacio¬ 
nal de Assistência Técnica, comjH>sta de onze 
membros e presidida pelo Ministro das Hcla- 
Vòes Exteriores, preparou vários acordos, du¬ 
rante o corrente ano, para concessão de assis¬ 
tência a entidades brasileiras, tendo em vista 
prinripalincntc a vinda de peritos. Assim foi 
firmado um acordo com o Fundo Internacio¬ 
nal de Socorro à Infância, que tem por escopo 

. o 0 fornecimento imediato de alimentos à 
criança nordestina como desenvolver nas po- 
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de Ciências Agrícolas mais de duzentos e vinte 
cinco mil dólares, quantia muitíssimo superior 
ao total da nossa contribuição ao Programa de 
Assistência Técnica da OEA. Cumpre aqui acen¬ 
tuar o esforço desenvolvido pelo Governo para 

conseguir fosse localizado no Brasil o Centro 
em questão. 




























uÕKDO UERAL SÒBRE TARIFAS ADI* AN EIRAS 

E COMÉRCIO 

ihnosseguiram ate 21 de abril, na cidade de 
Torquay, Inglaterra, as negociações entre as 
Parles Contratantes do Acordo Geral de Tari¬ 
fas Aduaneiras e Comércio (GATT). 0 Brasil 
concluiu ajustes com a República Federal da 
Áustria e com os Estados Unidos da América, 
completando contratos iniciados nas Confe¬ 
rências de Genebra e Annecy, e realizou nego¬ 
ciações para retirada ou modificação de con¬ 
cessões permutadas com a Austrália, Benelux, 
Nova Zelândia, França, Estados Unidos da 
América e África do Sul. 0 Protocolo, em ejue 
se contém os termos de adesão e listas tarifá¬ 
rias dos produtos negociados, foi encaminhado 
ao Congresso. 




r 



Durante os meses de setembro e outubro, 
rcalizou-.se a Sexta Reunião das Partes Coo 
tratantcs do GATT em Genebra, onde foram 
tratados problemas de relevância, como ba¬ 
lança de pagamentos, redução geral de tari¬ 
fas, novos métodos de negociação tarifária e 
projeto de convenção sôbre tratamento adua¬ 
neiro de amostras, tendo sido eleito o Brasil 
membro de duas comissões intersessionaís. 

Funciona no Itamaraty, desde julho úl¬ 
timo, uma Comissão, integrada por represen¬ 
tantes dos Ministérios da Fazenda, Trabalho, 
Relações Exteriores e Agricultura, e das classes 
produtoras, para o fim de analisar a posição 
do Brasil perante o GATT. 












33 


necessita o país para o consumo industrial e 

militar. 

O sistema de licenças de exportação ins¬ 
tituído pelo Govêrno dos Estados Unidos da 
América, além das matérias primas que são dis¬ 
tribuídas segundo as recomendações da Con¬ 
ferência, inclui 550 artigos de comércio inter¬ 
nacional, principalmente equipamentos indus¬ 
triais, sujeitos a estrito sistema de quotas e de 
programação da produção. 0 Govêrno brasi¬ 
leiro a fim de bem justificar as suas necessi¬ 
dades, quer junto à Conferência, quer junto ao 
Escritório de Comércio Internacional dos Es¬ 
tados Unidos da América, criou em colabora¬ 
ção com o Govêrno dêsse país um órgão espe¬ 
cial — o “Grupo Misto de Problemas de Supri¬ 
mentos de Emergência” — do qual fazem parte 
representantes do Itamaraty, da Embaixada 
americana no Rio de Janeiro e da Carteira de 
Exportação e Importação do Banco do Brasil. 







TRATADO DE PAZ COM O JAPAO 


No dia 8 de setembro, foi assinado, em São 
Francisco da Califórnia, o Tratado de Paz com 
o Japão, a que apuseram suas firmas òs re¬ 
presentantes de quarenta e oito países, entre os 
quais o do Brasil, designado depois de obtida 
a autorização do Congresso Nacional. 

Êsse Tratado, embora encarando o ven¬ 
cido em pé de igualdade soberana com os 
outros signatários, impõe-lhe limitações de 
ordem territorial e econômica, em virtude das 
necessidades de organização da defesa coletiva. 
Quando o Tratado entrar em vigor, poderão sèr 

estabelecidas relações normais entre o Brasil 
e o Japão. 
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ALEMANHA 

Depois de um lapso de quase dois lustros, 
o Brasil reencetou suas relações diplomáticas 
com a Alemanha, tendo sido reaberta, em Bonn, 
a nossa Embaixada. Com o fim de dar à Re¬ 
pública Federal da Alemanha maior acesso ao 
concerto internacional, as autoridades Aliadas 
permitiram-na organizar o seu Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e pouco depois foi acor¬ 
dado entre o Brasil e a República Federal da 
Alemanha que ambos trocariam representa¬ 
ções diplomáticas com a categoria de Embai¬ 
xada. O crescimento do intercâmbio comer¬ 
cial entre o Brasil e a Alemanha exigiu, além 
disso, a reabertura de Consulados naquele país. 















RECONHECIMENTO DE GOVERNOS 

Havendo renunciado a suas altas funções 
o Presidente constitucional da Bolívia, entre¬ 
gando o poder, em 16 de maio de 1951, a uma 
Junta Militar, e assegurando-se o Govêrno bra¬ 
sileiro de que a referida Junta, presidida pelo 
General Hugo Ballivián, estava animada dos 
elevados propósitos de cumprir os compro¬ 
missos internacionais assumidos pela Bolívia, 
de manter a paz pública e de criar um ambiente 
propício para o futuro institucional do pais, 
decidiu reconhecê-la como Govêrno de fato da 
Bolívia. 

Em fins de novembro verificou-se um mo¬ 
vimento revolucionário na Síria, que conse¬ 
guiu formar um novo Govêrno, reconhecido 
pelo Govêrno brasileiro a 26 de dezembro. 
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Proclamada a independência do Reino 
Unido da Líbia, logo o Govêrno do Brasil deu- 
lhe a confirmação do seu reconhecimento, de 
certo modo implícito no Tratado de Paz com 
a Itália e nas resoluções das Nações Unidas, 
que haviam determinado fosse a Líbia consti¬ 
tuída em Estado soberano. 
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ATOS, CONGRESSOS E CONFERÊNCIAS 

INTERNACIONAIS 

Assinou o Governo, em 1951, quarenta 
novos atos internacionais, que firmamos com os 
Estados Unidos da América, França, Grã-Breta¬ 
nha, Portugal, Uruguai, Suíça, Bolívia, Espa¬ 
nha, Colômbia, Egito, Áustria, Bélgica, Haiti, 
Venezuela, Paraguai, Grécia, Equador, Repú¬ 
blica Dominicana e Iugoslávia, ademais de com 
a UNESCO, a Organização Internacional de Re¬ 
fugiados, a Repartição Internacional do Tra¬ 
balho, a F.A.O. e a Repartição Sanitária Pa- 
nainericana; foram ratificados, no curso do re¬ 
ferido ano, cinco atos internacionais e um foi 
promulgado; o Brasil participou, no mesmo 
período, de cento e sete congressos e confe¬ 
rências internacionais; finalmente, devo sa- 


RELÊVO 


O prestígio de que se reveste a nossa po¬ 
sição no seio da comunidade dos Estados ci¬ 
vilizados teve, em 1951, realce digno de nota, 
com justos motivos de orgulho para a diplo¬ 
macia do Brasil. O Delegado brasileiro junto 
à Organização das Nações Unidas foi elevado 
à Presidência da Comissão de Medidas Coleti¬ 
vas, entidade encarregada de estudar a parti¬ 
cipação efetiva dos Estados-Membros daquela 

Organização no sistema de segurança interna¬ 
cional, estabelecido pela Carta de São Fran¬ 
cisco. O Senhor Horácio Láfer foi levado a 
presidência do Conselho Administrativo do 
Banco Internacional de Reconstrução e Desen¬ 
volvimento por unanimidade; o Senhor Eugê¬ 
nio Gudin foi eleito presidente do Conselho de 
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geral cio 

equilíbri» 

ções Ext 
dioso da 


Para agir em consonância com a po )jt ica 
1 do Governo, de redução das despesas e 
librio orçamentário, o Ministério das Rel a . 
Exteriores, apesar de ser o menos disn™. 


logr 


Prejuízo das 


suas verbas dinâmicas, chegar ao têrmo do ano 

de 1951 com um apreciável saldo na Delegacia 

J_ ATV» _ 1. 1 * 1 , 


do Tesouro em 


graças a 


uma 


distribuir 


rem, 

mais 


ria de pessoal sao cada vez ma 
iiculdades. Somente a reforma 


ultimada poder 


o déficit. Uma nova 


brasileira 


estendida. E’ de prever-se, pois, a efetivação de 
planos seguros para um melhor funcionamento 
do Ministério das Relações Exteriores, com a 
reorganização da Secretaria de Estado era bases 
que lhe permitam ser um eficiente centro di¬ 
retor e com a reestruturação da carreira de di¬ 
plomata em moldes mais realisticos. 







informações às Repartições brasileiras. Havia 
que vencer a excessiva ignorância a nosso res¬ 
peito. 

A inovação consistiu em aproveitar todos 
os meios de apresentar o Brasil de maneira sen¬ 
sível ao público de qualquer país, tornando 
mais eficazes alguns instrumentos de execução 
da nossa política exterior. Foram adotados 
como elementos de aproximação o alemão, es¬ 
panhol, francês, inglês e italiano e não ape¬ 
nas o nosso idioma. Existiam traduções de 

obras brasileiras e alguns livros em língua 
estrangeira sobre o Brasil, pouco conhecidos 
fora dos lugares da edição, os quais foram 
comprados e distribuídos amplamente através 
das Missões diplomáticas e dos Consulados. 

Ao mesmo tempo, eram animadas as casas 
editoras, em toda a parte, a tirarem as edições 
que convinham aos nossos propósitos. Assu¬ 
miu o Itamaraty, igualmente, a função de edi¬ 
tor, sempre que considerado oportuno. Soma¬ 
das todas as publicações de que se serviu em 
1951, o Ministério das Relações Exteriores che- 





IMIGRAÇÃO 

No decurso do ano de 1951 foram inicia¬ 
das as execuções dos Acordos com a Suíça e 
com a Organização Internacional dos Refu¬ 
giados, para a imigração, no primeiro caso, de 
quinhentas famílias suíças, totalizando cêrca 
de duas mil e quinhentas pessoas, e, no se¬ 
gundo caso, para o recebimento de cinco mil 
imigrantes selecionados pela Comissão de Se¬ 
leção Brasileira na Europa. No mesmo pe¬ 
ríodo foram instruídas as Repartições consu¬ 
lares na Itália e nos Países Baixos, no sentido 
de conceder algumas das facilidades previstas 
nos Acordos que o Brasil assinara com esses 
países e estavam em discussão no Congresso. 

Por iniciativa do Governo belga reuniu-se 
em Bruxelas, no fim do ano próximo passado, 
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PETROLEO BOLIVIANO 

Tiveram início, pela Comissão Mista Bra¬ 
sileiro-Boliviana de Estudos de Petróleo, as 
perfurações de prova nas estruturas levan¬ 
tadas nas áreas de estudo. O desenvolvimento 
dos trabalhos, que terá de acompanhar o ritmo 
do progresso do “hinterland” brasileiro e do 
oriente boliviano, representa um esforço para 
a obtenção de combustível barato em linhas 
interiores, independentes das vias marítimas. 


( 




DEMARCAÇAO DE FRONTEIRAS 

Ao longo da Cordilheira dc Pacaraima, 
em dois trechos distintos do divisor de águas 
das bacias do Amazonas e do Orinoco, realizou 
a Comissão Brasileira Demarcadora de Limi¬ 
tes — l. a Divisão, junto com a sua congênere ve¬ 
nezuelana, a demarcação caracterizada por 
vinte e cinco novos marcos internacionais dc 
niites — 2.‘ Divisão, por sua vez, construiu trinta 
e vinte quilômetros. 

A Comissão Brasileira Demarcadora de Li¬ 
mites — 2. a Divisão, por sua vez, construiu trinta 
e dois marcos no trecho boliviano Marco de 
São Matias, extremo leste da geodésica que vem 
de Boa Vista, e a nascente da Corixa do Des¬ 
tacamento, no extremo sul da serra de Borbo- 
rema; realizou na fronteira com o Paraguai 
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A política exterior do Brasil desenvolveu 
trabalho intenso e altainente proveitoso, no 

curso de 1951. 

Em meio dos profundos desconcertos que 
tem suportado o convívio internacional e da 
elevação da idéia de defesa econômica em fator 
central da política exterior dos povos, a ativi¬ 
dade multiforme que sc irradiou, então, do 
Itamaraty bem justifica o orgulho nacional, 
inclusive porque, facilitando o debate e o aper¬ 
feiçoamento dos meios de manutenção da pa/ 
e proscrição da guerra, prestou um sincero e 
esforçado serviço à causa mundial, represen- 


em 


lizações de indiscutível durabilidade. 
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procura reger, em instância suprema, as rela¬ 
ções entre os povos. O Brasil está hoje ao lado 
elas Nações Unidas, cheio de té e confiante no 
êxito dessa instituição, de que depende a pró¬ 


pria sobrevivência 


da civilização 


do ocidente. 


Nossa política exterior não perde de vista 
o aparelhamento econômico e industrial do 
país. Incumbe-lhe, primordialmentc, a defesa 
da Pátria, de seu patrimônio material c moral, 
de sua integridade territorial. Cumpre-lhe zelar 
pela defesa do Continente americano contra 
quaisquer invasores eventuais e manter com os 
Estados vizinhos e irmãos do hemisfério rela¬ 
ções de amizade, estreitas c duradouras. No 
quadro mundial, assumiremos obrigações com¬ 
patíveis com as nossas forças c tendentes a for¬ 
talecer a ordem internacional, visando o esta¬ 
belecimento de condições de segurança e de paz 
para todos os povos. Daremos fiel cumpri¬ 
mento à palavra empenhada preservando uma 
tradição de honra. E como membro das Na¬ 
ções Unidas não fugiremos às nossas responsa¬ 
bilidades. 


r 
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quando sc reunisse aquela Coníercocia. Sa¬ 
lientou o Chefe da Nação, muito bem, que o 
Brasil sc manteria fiel, em tace da nova situa 
ção de emergência criada pela agressão sovié¬ 
tica no extremo oriente, aos princípios de sua 
tradicional solidariedade com as nações demo¬ 
cráticas e de integração na órbita da Organi¬ 
zação das Nações Unidas. A resposta também 
manifestava com clareza o firme propósito de 
seu Governo de diminuir, mediante as caute¬ 
las mais adequadas, o desgaste anormal que a 
economia de guerra impoc aos recuisos das 
nações ainda não inteiramente desenvolvidas, 
desgaste que é proporcionalmentc maior c de 
recuperação mais difícil do que o imposto as 
nações altamente industrializadas, sobre cujos 
ombros recaem as tarefas económicas de 
maior responsabilidade. Tornava-sc indispen¬ 
sável, diante da proclamação de uma nova 
emergência internacional, robustecer a nossa 
estrutura econômica para que ela suportasse 
sem catástrofe as dificuldades e anomalias de 
um novo período excepcional. Èssc robusteci- 
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ação das Nações Unidas como meio mais efi¬ 
caz de manter a paz, a segurança e o bem-estar 
entre os povos. Através de outra Resolução 
decidiu a Reunião de Consulta confirmar o 
apóio das Repúblicas americanas à ação das 
Nações Unidas para reprimir a agressão sovié¬ 
tica na Coréia e em qualquer outro ponto onde 
ela se manifeste, procedendo ao estudo ime¬ 
diato dos seus recursos e especificando as me¬ 
didas com que possa contribuir para a defesa 
do continente e para o esforço coletivo das 
Nações Unidas, dentro da resolução “união 
pela paz” da V Assembléia Geral. 

No tocante à cooperação militar, a Reu¬ 
nião de Consulta resolveu recomendar às Re¬ 
públicas americanas que orientem a sua pre¬ 
paração militar de forma a poderem aumen¬ 
tar os seus recursos e revigorar suas forças ar¬ 
madas no sentido de atenderem prontamente 
à defesa do Continente e à repressão da agres¬ 
são eventual contra qualquer delas. Resolveu 
também encarregar a Junta Interamericana de 
Defesa, que já preparara em 1950 um esquema 
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COMISSÃO MISTA BRASIL-ESTADOS UNIDOS 

DA AMÉRICA 

Ao mesmo tempo que se processavam os tra¬ 
balhos da IV Reunião de Consulta, dei início 
em Washington, inspirado por Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, a negocia¬ 
ções bilaterais, visando colocar sôbre bases só¬ 
lidas e simples o sistema de cooperação inter¬ 
nacional para o desenvolvimento econômico 
intensivo do nosso país. 0 convênio concluído 
por troca de notas com o Governo dos Esta¬ 
dos Unidos, previa a prestação de auxílio norte- 
americano técnico e financeiro ao nosso país, 
através de um órgão misto, que estudasse os 
problemas e aprovasse os projetos apresenta¬ 
dos para solucioná-los. Era indispensável pas¬ 
sar ao terreno da construção de um sistema 





prático, que assegurasse a prestação de auxí¬ 
lio em tempo rápido e em escala adequada, 
para que o Brasil pudesse superar as enormes 
deficiências, agravadas desde a última guerra, 
no campo dos transportes, da energia e da ali¬ 
mentação. 0 Itamaraty iniciara no Rio de Ja¬ 
neiro conversações de caráter preliminar, por 
ocasião da visita que nos fêz, em fevereiro, o 
Sub-Secrctário de Estado Assistente para os 
Negócios Interamericanos. E desde os primei¬ 
ros dias da Reunião de Consulta encontrou da 
parte do Governo dos Estados Unidos a me¬ 
lhor acolhida ao desenvolvimento e concreti¬ 
zação daquelas conversações. 

Foi então que se logrou dar forma defi¬ 
nitiva ao importante organismo instalado no 
Rio de Janeiro, meses mais tarde, sob a de¬ 
nominação de Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos da América para o Desenvolvimento 
Econômico. A esse organismo, integrado por 
economistas e técnicos de alta reputação, re¬ 
presentando os dois países, foi confiada a ta¬ 
refa de estudar, sob o ponto de vista da eficá- 





AJUDA DO "FUNDO INTERNACIONAL DE SOCORRO 
À INFÂNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS” AO NORDESTE 

DO BRASIL 


Em 1951, a ajuda do chamado FISI ao 
Brasil (aos Estados Nordestinos) atingiu sua 
plena expansão e o Plano de Assistência â In¬ 
fância e à Maternidade do Nordeste teve um 
êxito digno de ser celebrado. A doação das Na¬ 
ções Unidas, num montante de quinhentos mil 
dólares e representada principalmente por 
leite em pó, equipamento hospitalar e produ¬ 
tos vitaminicos, chegou ao Nordeste em tempo 
para ajudar o Governo Federal e os Governos 
Estaduais em seus esforços contra as devasta¬ 
ções causadas pelas secas. Dezenas de milha¬ 
res de crianças e adultos foram socorridas na 
sua alimentação essencial e mais de cem ins- 
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A CO K DOS COMERCIAIS 


Grande parte do intercâmbio comercial do 
Brasil com os demais países continua sendo exe¬ 
cutada em bases de acordos bilaterais formu¬ 


lados pelo Itamaraty 


pronunciamento 


opinativo da Comissão Consultiva de Acordos 
Comerciais, que, por sua vez, mediante audiên¬ 
cias públicas, procede a amplo e democrático 
inquérito junto às partes interessadas. 

Os diversos ajustes firmados em 1951 obe¬ 
deceram, em linhas gerais, a princípios de po¬ 
lítica seletiva de importação e exportação, vi¬ 
sando a redução sistemática na importação de 
produtos não essenciais, a segurança para es¬ 
coamento de produtos que apresentam “exce¬ 
dentes gravosos”, a diversificação de mercados, 
o desvio de correntes de comércio para áreas 


de condições cambiais mais favoráveis e a 
continuidade de intercâmbio comercial com 






países que, devido a uma economia estacioná¬ 
ria, não dispõem de grande número de bens 
de produção essenciais no desenvolvimento da 
indústria nacional, mas que, sendo áreas de 
consumo para sobras exportáveis de alguns dos 
principais produtos brasileiros, funcionam 
como válvulas de segurança para os seus pre¬ 
ços nos grandes mercados. 

Dentro desta orientação, o Brasil assinou 
com a França amplo convênio comercial; com 
a Argentina foi firmado acordo que veio so¬ 
lucionar a crise que ameaçava fruticultores 
do litoial paulista; com a Áustria assinou um 
ajuste de trocas de mercadorias, revendo as 
listas de produtos que tiveram seus valores ele¬ 
vados, e sempre com a preocupação de assegu¬ 
rar mercado para produtos brasileiros consi¬ 
derados cie difícil escoamento; com a Iugos¬ 
lávia reviu novas listas, aumentando o valor 
g obal das importações e exportações, e, final- 
mente, terminou estudos para servir de base a 

negociações com Portugal, Grécia, Finlândia 
Jurquia, Uruguai c Islândia. 
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COMISSÃO ECONÔMICA. DA O.N.U. PARA 

A AMÉRICA LATINA 

Fêz-se representar o Brasil na reunião re¬ 
lativa ao quarto período de sessões da Comis¬ 
são, realizada em junho na cidade do México 
visando a assegurar meios para um desenvol¬ 
vimento industrial harmônico e coordenado 
entre os diversos países componentes da Chi*AL 
e a alcançar, no que se refere ao comércio ex¬ 
terior, a estabilidade de poder aquisitivo de 
divisas acumuladas nos períodos de emer¬ 
gência . 

0 Brasil formulou convite para que o 
quinto período de sessões fôsse realizado no 
Rio de Janeiro, o que foi aceito unânimemente. 










MATERIAIS ESCASSOS E A CONFERÊNCIA 
INTERNACIONAL DE MATÉRIAS PRIMAS 

A escassez de matérias primas, resultante do 
aumento mundial do consumo civil e dos am¬ 
plos programas de rearmamento para a de¬ 
fesa das democracias, constitui um dos sérios 
problemas da atualidade, principalmente para 
países em fase intensiva de desenvolvimento, 
como o Brasil. Para assegurar uma distribui¬ 
ção equitativa dêsses materiais, foi convocada 
uma Conferência Internacional de Matérias 
Primas, reunida em Washington enquanto 
durar a presente situação de emergência. 

0 Brasil acha-se representado na Comis¬ 
são Central e em cinco Comissões de produtos 
especiais, nelas defendendo as quotas de que 
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ACORDOS SOBRE TRANSPORTES AEREOS 


Em prosseguimento ao programa de ex¬ 
pansão internacional de nossas linhas aéreas, 
foram assinados acordos com a Bolívia e o Pa¬ 


raguai e estudadas as possibilidades de ajustes 


idênticos com 


Colômbia, Uruguai 


Vene¬ 


zuela . Os acordos sobre transportes aéreos com 


Turquia, 


Líbano mereceram 


aprovação do Parlamento. 
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OS CASOS DO IRÃ, DO EGITO E, DE MARROCOS 


A nacionalização do petróleo do Irã, a de¬ 
cisão do Govêrno egípcio de pôr fim à pre¬ 
sença de tropas britânicas em território do país 
e as manifestações do povo marroquino por 


sua independência, atrairam 


atenção do Go¬ 


verno brasileiro, que sempre acompanhou o 
desenvolvimento dos casos, na medida permi¬ 
tida pelas circunstâncias, com o mais vívido 
empenho amistoso de conciliação. 
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A QUESTÃO DE LIMITES PERU-EQUADOR 

A pedido das Partes interessadas, reali¬ 
zou-se no Itamaraty a Quarta Reunião dos Es¬ 
tados Gerantes — Argentina, Chile, Estados 
Unidos da América e Brasil — durante a qual 
foram considerados os incidentes de fronteira 
ocorridos entre os dois paises e as possibilida¬ 
des de solução das questões litigiosas surgidas 
da execução do instrumento diplomático con¬ 
cluído entre o Peru e o Equador no Rio de Ja¬ 
neiro, em 1942, tendo ficado incumbido o Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores do Brasil de 
saber das possibilidades de um entendimento 
direto ou de recurso a qualquer outro meio 
pacifico de solução do dissídio. 






Na Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em Paris, o Brasil foi indicado para integrar 
a Comissão de Inquérito criada com o fim de 
examinar as condições e possibilidades de elei¬ 
ções em toda a Alemanha. 


lientar que dezesseis reuniões se realizaram 
cm território brasileiro com a participação es¬ 
trangeira, no correr do ano de 1951. 

A menção dêstes dados oferece prova não 
só de que temos tido maior participação nos 
entendimentos entre os povos mas também de 
que uma consideração atenta está sendo exi¬ 
gida do Itamaraty para a nova concepção de 
cooperação, que completa e uniformiza as po¬ 
líticas dos diferentes Estados e representa a 
defesa dos interesses nacionais. 





Administração do Fundo Monetário Interna¬ 
cional: o Senhor Lcvi Carneiro elegeu-se juiz 
da Corte Internacional de Justiça, o Sen ior 
Paulo Carneiro atingiu a presidência do Con¬ 
selho Executivo da UNESCO e o Senhor Josue 
de Castro obteve a presidência do Conselho 
Executivo da Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura. 

Essa intensificação da vida internacional 
está reclamando, no campo do serviço público, 
um aumento dos recursos consagrados ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores. 0 crescente 
número de Estados que desejam manter ou 
acrescentar relações diplomáticas com o Brasil; 
a maior participação do país em organismos 

internacionais e suas comissões e comités, bem 

* 

como em conferências e reuniões de toda or¬ 
dem; o vulto do comércio exterior brasileiro, 
inclusive em áreas novas, e, enfim, a intensi¬ 
dade da função internacional do Brasil e seu 

prestígio, vêm requerendo a expansão dos ser¬ 
viços do Itamaraty. : 




NOVAS MISSÕES DIPLOMÁTICAS 


Atendendo a considerações e conveniên¬ 
cias de ordem política e econômica, o Governo 
decidiu instalar em Damasco a sede da Lega¬ 
ção do Brasil na Síria e criar uma Embaixada 
em Karachi, no Paquistão e uma Legação em 
Adis-Abeba, no Império da Etiópia, cuja ação 
será exercida cumulativamente pela Missão di¬ 
plomática brasileira no Cairo. 








tinos se propõem a buscar os meios de preser¬ 
vação do patrimônio comum de civilização, 
respeitando as características individuais e 
próprias de cada nação e a minorar, num es¬ 
forço conjunto, as dificuldades da hora pre¬ 
sente, pela elevação do nível de vida, pela boa 
vontade recíproca no recebimento dos emi¬ 
grantes, pela segurança do acatamento ao di¬ 
reito de todos e garantia a seu trabalho. 





AÇÃO CULTURAL 

Em 1951, como saldo inegável do que an¬ 
teriormente fora feito no sclor cultural, figu¬ 
ravam os Cursos brasileiros em Montevidéu, 

Assunção e Rosário e as bolsas de estudo con- ! 

cedidas a estudantes estrangeiros, atividade a j 

que se pode acrescentar o livro “Brasil”, du- \ 

rante anos publicado em português e com al¬ 
gumas pequenas edições de experiência em lín¬ 
gua estrangeira. Èsses elementos mereciam 
consideração e foram aproveitados com as mo¬ 
dificações que pareceram indicadas. Era, po¬ 
rém, necessário desenvolver a difusão cultural 
brasileira de modo a alcançar o mundo inteiro, 
na medida do possível. Não bastava cuidar 
dos Institutos no Prata e de um anuário que, 
no exterior, quase que somente proporcionava 





53 


gou a ura total de cerca de um milhão de exem¬ 
plares. 

Mas, não era suficiente a nossa contribui¬ 
ção era livros e folhetos. Foram supridas, as 
Repartições brasileiras no exterior, de centenas 
de fotografias, suscetíveis de serem reprodu¬ 
zidas na imprensa, de dotá-las de um álbum de 
vistas para distribuição e de ampliações foto¬ 
gráficas para exibição. Enviou-se às mesmas 
Repartições filmes documentários, bem como 
partituras escolhidas. E, compradas no estran¬ 
geiro as melhores gravações de música brasi¬ 
leira e reunidos milhares de discos de produ¬ 
ção nacional, estão sendo equipadas com esse 
material as Missões diplomáticas e as Reparti¬ 
ções consulares, além de ter sido preparado, 
com o concurso do serviço de Radiodifusão do 
Ministério da Educação, um programa de dis- 
cos-programa para todos os países. 









operações dc várias índoles, inclusive a prepa¬ 
ração dos caminhos que ligam a cidade de 
Ponta-Porâ ao local de trabalho na serra de 
Maracajú, no trecho final da chamada linha 
sèca, onde a serra inflete em direção ao Salto 
das Sete Quedas no Rio Paraná, e ultima a 
confecção das cartas definitivas da fronteira 

oona o Uruguai, cuja demarcação está prática- 
mente concluída. 






ESTRADA DE FERRO BRASIL-BOLÍVIA 

Prosseguiram normalmente, no curso do 
ano próximo findo, os trabalhos de construção 
da via permanente e os de conservação da linha 
da Estrada de Ferro Corumbá-Santa Cruz de la 
Sierra, cuja extensão é de 650 km e está toda 
ela quase concluída. A ponte a ser levantada 
pela Comissão Mista Ferroviária Brasileiro- 
Boliviana sobre o rio Grande, em Puerto Pailas, 
terá no mínimo mil metros de comprimento. 




VISÍTANTES II 1’STRES 

Foram numerosas as visitas que recebemos 
de ilustres personalidades estrangeiras de 
grande projeção no cenário político interna¬ 
cional. E' de sc destacar a presença, entre nós, 
em JStal, de Sua Eminência o Cardeal Francis 
Spcllman, do Senhor Edgard Faure, Ministro 
da Justiça da França, do Senhor Giulio Andreotti, 
Sub-Secreta ri o de Estado da Itália, do Senhor 
Pierrc de Gaulle, Presidente do Conselho Munici¬ 
pal de Paris e do Senhor Gordon Dean, Presi¬ 
dente da Comissão de Energia Atômica dos Es¬ 
tados Unidos da América. 

Se se revestiu de solenidade a posse no Go¬ 
verno dc Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, a 31 de janeiro do ano próximo 
passado, isso em grande parte foi devido ao 














CONFERÊNCIA DE WASHINGTON 


Foi acontecimento máximo da política 
continental, em 1951, a IV Reunião de Con¬ 
sulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
Repúblicas Americanas, realizada em Wash¬ 
ington a 26 de março por solicitação do Go¬ 
verno dos Estados Unidos da América em vir¬ 
tude da ameaça que a atitude agressiva do co¬ 
munismo internacional representava e repre¬ 
senta para todas as Nações livres e necessaria¬ 
mente para esta parte do Hemisfério. 

Antes mesmo do Senhor Presidente da Re 
pública assumir o Poder Executivo, teve opor¬ 
tunidade Sua Excelência dc responder a uma 
nota pessoal, que lhe foi apresentada pelo Em¬ 
baixador dos Estados Unidos da América, sobre 


os propósitos que animariam o seu Governo 



* 
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dos princípios estratégicos cm que repousa a 
defesa do hemisfério, de elaborar, com a maior 
brevidade, um plano militar de defesa comum, 
sujeito à aprovação dos diferentes Governos 
c envolvendo todas as tarefas militares a cargo 
de cada um dos países. Èsse plano Ioi elabo¬ 
rado pela Junta, na forma da decisão referida, 
sendo aprovado c comunicado aos diicrentes 
Governos em novembro de 1951. 

No plano econômico não se estabelecera 
inicialmcnte a identidade de vistas entre os 
Governos do hemisfério, que afinal coroou o 
êxito das decisões finais. Os Estados Unidos 
da América, desde os primeiros meses do ano 
findo, se haviam empenhado no grande plano 
de mobilização econômica para a defesa, que 
dirigiu para os problemas da segurança cole¬ 
tiva, do gigantesco potencial da mais desenvol¬ 
vida nação do mundo. Èsse plano envolvia 
também a mobilização dos recursos do hemis¬ 
fério, suprimento de matérias primas e manu¬ 
faturas e diversas limitações às atividades eco¬ 
nômicas de fins puramente civis. Por outro 
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lado, as nações menos desenvolvidas, que in¬ 
tegram o sistema continental, seguiram desde 
o primeiro momento a firme orientação tra¬ 
çada por nossa Delegação de que os proble¬ 
mas de robustecimento da estrutura econômica 
dêsses países não eram problemas suscetíveis 
de serem relegados a um período de normali¬ 
dade internacional, mas eram parte integrante 
da economia de emergência, tanto pela neces¬ 
sidade de defender aquelas estruturas sociais 
e econômicas dos desgastes e destorções do 
período de anormalidade, quanto pela impe¬ 
riosa necessidade de aparelhá-las para contri¬ 
buírem regularmente no esfôrço comum. Êsse 
ponto de vista, sustentado reiteradamente pela 
nossa Delegação e também por outras que 
concorreram para definir a sua importância e 
generalidade, encontrou compreensão plena 
por parle dos represenlantes do Governo dos 
Estados Unidos, e a ata final da Reunião de 
Consulta consagrou o princípio de que “o de¬ 
senvolvimento econômico dos países insufi¬ 
cientemente desenvolvidos é considerado como 





cia técnica e da produtividade econômica, cada 
um dos grandes planos a cuja execução os 
Estados Unidos dariam direta ou indiretamente 
a sua colaboração. Entendimentos foram le¬ 
vados a cabo junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento, com o obje¬ 
tivo de estabelecer, em princípio, um limite 
global de créditos a serem concedidos ao Brasil, 
dentro de um prazo limitado, para execução 
simultânea de seus diferentes programas. E 
ao mesmo tempo foram revisados os pedidos 
de financiamento encaminhados pelo nosso 
Governo, ou por ele apoiados, junto ao Banco 
de Importação e Exportação e ao Banco In¬ 
ternacional. 

Os resultados desses entendimentos esta¬ 
beleceram as bases para a instalação e funcio¬ 
namento da Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos da América e deram o ponto de par¬ 
tida dos entendimentos complementares que, 
em setembro, o Ministro da Fazenda pôde levar 
a cabo junto ao Secretário do Tesouro e ao 
Departamento de Estado. 
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pulaçóes beneficiadas a noção mais racional 
do como alimentar a infância Foram ainda 
firmados acordos com a Organização das Na 
çôos Fnidas para a Alimentação e a Agricul¬ 
tura, relativos à vinda de técnicos destinados 
a auxiliar o trabalho do Ministério da Agri 


cultura; com a 


SCO 


para a concessão da 


ajuda ao Centro Brasileiro de Pesquisas Fí¬ 
sicas. Ainda com a Fnesco foram concluí¬ 
dos outros dois convénios que Inmcficiarão o 
Instituto Nacional de Tecnologia e a Funda¬ 
ção íietúlio Vargas, respectivamente. Outro 
ainda foi concluído com a Repartição Inter 
nacional do Trabalho tendo em vista o SKNAI. 
Neste caso figuramos não apenas como re¬ 
ceptores, mas também como proporcionadorcs 
de assistência técnica a países menos desen¬ 
volvidos. 


l)e grande significação para nós é tarn 
bém a jã programada instalação em território 
brasileiro de um Centro para o Combate à Febre 
Aftosa. Neste empreendimento inverterão o 
Bureau Sanitãrio Pan-Americano e o Instituto 
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lituições se viram equipadas com o que há de 
melhor cm material hospitalar. Em fins dc 
1951 outra soma (quinhentos e cinquenta mil 
dólares) foi reservada pclo'FISI para novos c 
mais desenvolvidos programas de assistência 

ao Brasil. 








REVISÃO DO TRATADO DE PAZ COM a ITÁLIA 

Após entendimentos entre os países sig¬ 
natários do Tratado de Paz com a Itália, o Go- 
vèrno brasileiro resolveu aceitar as propostas 
formuladas pelo Govêrno italiano para a revi¬ 
são daquele Tratado, reconhecendo não mais 
subsistir o espírito do Preâmbulo do Tratado 
em causa, substituído que foi pelos princípios 
da Carta das Nações Unidas; que eram supér¬ 
fluas cláusulas políticas e que cláusulas mili¬ 
tares, restritivas do direito de auto defesa, não 
correspondiam à posição que a Itália hoje 
ocupa, em igualdade de condições, na comu¬ 
nidade das nações democráticas e amantes da 

paz. 








I CONGRESSO D.V UNIÃO LATINA 

A União Latina, fundada em Paris de 
acordo com idéia que há anos lancei, ampliou 
neste lustro o seu âmbito de ação, através dos 
Comités nacionais, constituídos nos países de 
origem e formação latinas. 

O I Congresso, levado a efeito no Rio de 
Janeiro, visou a colocar num plano prático de 
realizações os seus altos objetivos e entrosar 
tão incipiente movimento no âmbito das as¬ 
pirações universais, aderindo aos problemas 
que ocupam a humanidade hodierna, sobretudo 
a ocidental, sem exclusão dos povos que se¬ 
guem seus princípios de direito, de liberdade 
e de democracia. 

Dos estudos e debates resultaram resolu¬ 
ções e recomendações pelas quais os países la- 







a Conferência Mundial de Imigração com o 
objetivo de dar solução aos problemas relati¬ 
vos à. criação de um Comité Intergovernamen- 

tal provisório para as imigrações e ao apro¬ 
veitamento da frota da Organização Interna¬ 
cional de Refugiados, questões já suscitadas 
mas não resolvidas na Conferência de Nápo¬ 
les, realizada nos começos de 1951. 0 Governo 
defendeu o ponto de vista de que o problema 
imigratório deve ser encarado como parte do 
problema do desenvolvimento global das áreas 
menos desenvolvidas, uma vez que o assunto 
vinha sendo encarado apenas sob o prisma dos 
interêsses europeus. Alterado o projeto ori¬ 
ginal, foi assegurado o reconhecimento da tese 
que defendíamos. Conseguiu ainda obter o 
Itamaraty a elevação da quota que nos tinha 
sido inicialmente destinada, de cinco mil para 
dezoito mil imigrantes, bem como gratuidade 
de transporte marítimo para aquêles imigran¬ 
tes que demandam a América do Sul, desta 
forma obviando a principal diticuldade sem¬ 
pre encontrada para a execução dos problemas 
imigratórios em larga escala. 
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comparccimento das Embaixadas e Missões 
Especiais que os Govêmos amigos resolveram 
enviar ao Rio de Janeiro, à frente das quais se 
encontravam figuras destacadas, cujas visitas 
muito honraram o Brasil. (*) 



k 


(•) Os anexoe Qèsto Relatório, que íoi originàriameote 
preparado para servir do aubsidio à Menearem prwídcouiil» 
natio sendo completado# nas diferentes Divisões e Serviços que 
compõem o organismo do Ministério daa Relações Exterior», 
tendo-se etn vista a conveniência de os manter com o oar4ter de 
exposiçio de conjunto oa partieipaç&o do ltamaraty na* múl- 
; tipiaa manlfeataçõee da atividade governamental do pato. 
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